PARECER Nº 1310 , DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3780, DE 2011

O nobre Deputado Adriano Diogo, Presidente desta Comissão, requereu a autuação da documentação encaminhada pelo Dr. José André de Araújo, que representa a Comissão de Moradores da Avenida Presidente Wilson, nº 2155/2185, Ipiranga, na Capital.



Após autuado, o processo retornou à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e foi a mim distribuído para que a matéria fosse apreciada.



Na qualidade de Relatora designada para essa tarefa, verificamos, por meio da leitura da carta do representante da Comissão de Moradores da Avenida Presidente Wilson, que os moradores do citado local seriam desalojados até o dia 1º de julho do ano corrente em função de sentença proferida em Ação de Reintegração de Posse, promovida pela Fazenda Estadual.

Na r. sentença proferida, ficou consignado, segundo o procurador dos moradores, que a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU emitiria carta de crédito para os moradores no dia 1º de julho, após a retirada das famílias e dos pertences dos moradores do imóvel objeto da lide.



O cronograma traçado para a reintegração de posse do imóvel traria, entretanto, sérios prejuízos aos moradores locais, vez que a maioria não possui condições financeiras para o pagamento de aluguel enquanto da espera das cartas de crédito. Não tendo onde morar, as famílias necessitariam de auxílio aluguel ou unidade habitacional, mas nada foi oferecido aos moradores.

A carta recebida por esta Comissão aponta, ainda, os prejuízos que o desalojamento das famílias poderia trazer para crianças e adolescentes com a perda do ano letivo, ou mesmo os danos que poderiam surgir com a descontinuidade de tratamento médico de gestantes, doentes e idosos.



Além disso, o procurador dos moradores descreveu que as famílias não teriam sido devidamente informadas sobre a carta de crédito, não conhecendo os valores, duração e condições da mesma.



Por fim, o representante da Comissão de Moradores da Avenida Presidente Wilson requereu a expedição de ofício para diversos órgãos públicos, bem como a distribuição da carta ora analisada para Comissões relacionadas com a problemática aqui descrita. Solicitou, também, o envio de representante de membro desta Assembléia Legislativa para o acompanhamento de reunião que aconteceria no dia 22 de junho deste ano, com a finalidade de colaborar com a resolução das situações antes relatadas.

Diante de todos os relatos constantes da documentação recebida por esta Comissão, e por considerarmos que a dignidade da pessoa humana é princípio constitucional a ser preservado antes de tudo, propomos aos nobres colegas desta Comissão as seguintes providências:

a) O envio, por esta Casa, de ofício ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE/SP), com cópia da documentação contida nos autos, para que acompanhe o caso em seu estado atual e tome as providências que julgar necessárias no âmbito de sua competência;

b) O encaminhamento de ofício à Secretaria da Habitação, para que efetive as providências administrativas cabíveis ao suporte das famílias desalojadas dentro do contexto presente;

c) O posterior arquivamento dos autos.

a)Rita Passos – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo encaminhamento de ofícios e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 5-10-2011

a)Adriano Diogo – Presidente
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